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Entre as inúmeras conseqüências das 
novas formas de organização econômica 
capitalista, da transnacionalização dos 
mercados, da mobilidade quase ilimita­
da alcançada pela circulação dos capi­
tais e da compressão do tempo e do 
espaço, graças ao avanço da informáti­
ca, das telecomunicações e dos trans­
portes, duas estão afetando profunda­
mente o universo do direito positivo. 
Por causa delas, suas normas vêm gra­
dativamente perdendo a capacidade de 
ordenar, moldar e conformar a socieda­
de. E seus mecanismos processuais 
também já não conseguem exercer de 
maneira eficaz seu papel de absorver 
tensões, dirimir conflitos, administrar 
disputas e neutralizar a violência. 

Uma dessas conseqüências é o au­
mento na velocidade do processo de 
diferenciação sócio-econômica. Cada vez 
mais os sistemas técnico-científicos, 
produtivos, financeiros e comerciais se 
especializam e se subdividem continua­
mente com base em novas especializa­
ções. E, ao atuar em áreas crescentemente 
específicas, eles tendem a produzir suas 
próprias regras, seus próprios procedi­
mentos, suas próprias racionalidades e 
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suas propnas concepções de justiça. 
Essa tendência dos diferentes sistemas 
à autonomia, por sua vez, amplia extra­
ordinariamente a complexidade do :-.is­
tema jurídico. Dificulta o trabalho de 
produção normativa por parte do legis­
lador. E ainda leva o direito por ele 
editado a ter sua efetividade condicio­
nada à aceitação de suas prescrições 
justamente pelos distintos sistemas que 
deveria disciplinar, enquadrar, regular e 
controlar, pondo assim em xeque a 
centralidade dos poderes públicos. Posta 
a questão de outro modo, se a autono­
mia é, por definição, auto-regulação, 
como é possível a efetividade do direito 
positivo, enquanto regulação externa 
dos sistemas? 

A outra conseqüência, surgida na 
dinâmica da reestruturação industrial, da 
reordenação dos espaços econômicos e 
das novas formas organizacionais do 
capitalismo globalizado, é a fragmenta­
ção da produção. Ela é particularmente 
importante porque, no âmbito da nova 
divisão internacional do trabalho, o 
acirramento da competição levou em­
presas e conglomerados a extrair todas 
as vantagens possíveis da localização. 
Graças à substituição das enormes e 
rígidas plantas industriais de caráter 
fordista-taylorista por plantas mais le­
ves, enxutas, flexíveis e multifuncionais, 
eles podem distribuir entre distintas 
cidades, regiões, nações e continentes as 
diferentes fases de fabricação de seus 
bens. Essa facilidade de transferir suas 
plantas industriais lhes dá um extraor­
dinário poder para barganhar o lugar de 
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sua instalação com as diferentes instân­
cias dos poderes públicos de qualquer 
Estado, em troca de incentivos, isen­
ções, empréstimos com juros subsidia­
dos, infraestrutura a custo zero e adap­
tação das legislações tributária, traba­
lhista, previdenciária, ambiental e urba­
nística às suas necessidades e interesses. 
Com isso, as disputas para atrair inves­
timentos diretos muitas vezes acabam 
ganhando contornos selvagens e preda­
tórios, em termos de renúncia, pelos 
poderes públicos, de parte de sua auto­
nomia decisória e de sua soberania 
fiscal. 

Diante do policentrismo que hoje 
caracteriza a economia globalizada, 
pondo em xeque os três princípios 
básicos da soberania (a supremacia, a 
indivisibilidade e a unidade do Estado­
nação ), o direito positivo e suas insti­
tuições • enfrentam enormes limitações 
estruturais. Uma delas é a redução de 
uma parte significativa de sua jurisdi­
ção. Como foram concebidos para atuar 
dentro de limites territoriais precisos, 
com base nos instrumentos de violência 
monopolizados pelo Estado, seu alcance 
tende a diminuir na mesma proporção 
em que as barreiras geográficas vão 
sendo superadas tanto pela expansão das 
tecnologias de informação e produção, 
das redes de comunicação e dos siste­
mas de transportes quanto pela justapo­
sição e intercruzamento de novos cen­
tros de poder. E quanto maior é a 
velocidade desse processo, mais o direi­
to positivo e os tribunais tendem a ser 
atravessados no seu papel garantidor de 
controle da legalidade por justiças e 
normatividades paralelas. As emergen­
tes nos espaços infra-estatais, surgidas 
das necessidades reais de diferentes 
setores sociais cujos interesses não 
encontram a acolhida necessária nas 
instituições jurídico-judiciais fonnais. E 
as que têm sido forjadas nos espaços 
supra-estatais, fortemente condicionadas 

pelos processos de harmonização 
legislativa, unificação normativa e dis­
ciplinamento organizacional inerentes ao 
fenômeno da globalização econômica e 
às experiências de integração regional. 

No primeiro caso, por exemplo, estão 
florescendo os mais variados procedi­
mentos negociais e mecanismos para­
estatais de resolução de conflitos, sob 
a forma de mediação, conciliação, ar­
bitragem, auto-composição de interesses 
e autoresolução de divergências e até 
mesmo da imposição da lei do mais 
forte nas áreas periféricas inexpugná­
veis controladas pelo crime organizado 
e pelo narcotráfico. Já no segundo caso 
vão sendo ampliados, aperfeiçoados e 
adensados, em progressão geométrica, 
os mecanismos reguladores e controla­
dores dos mais diversos organismos 
multilaterais, como o Banco Mundial, o 
Fundo Monetário Internacional, a Orga­
nização Mundial do Comércio, o Banco 
para Compensações Internacionais ou a 
União Européia, o Nafta, o Mercosul, 
etc. Paralelamente, e de modo igual­
mente veloz, também vão se expandin­
do o direito dos contratos internacionais 
(a assim chamada nova Lex Mercatória) 
e a normatividade auto-produzida por 
conglomerados empresariais, por insti­
tuições financeiras e por redes de co­
mercialização de bens e serviços para 
disciplinar suas atividades. 

Atualmente, pelo menos 1/3 das 
atividades das 37 mil empresas transna­
cionais atuantes na economia globaliza­
da, por meio de 200 mil firmas e 
subsidiárias (Latouche, 1996), é realiza­
do por elas próprias, o que faz do 
comércio intra-firmas uma importante 
fonte autônoma de princípios, regras e 
procedimentos jurídicos, ou seja, de 
produção privada de direitos. Dito de 
outro modo, as relações contratuais entre 
essas empresas constituem uma forma 
de organização privada da produção, da 
comercialização e da distribuição, esta-
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belecendo situações de poder desiguais 
e de dependência, com uma lógica de 
subordinação, domínio, solidariedade e 
cooperação. São relações contratuais 
contínuas, que se prolongam no tempo 
e que forjam usos, costumes, obrigações 
de lealdade e hierarquias infonnais. Com 
seus esquemas de coerção disciplinar e 
controle operacional assegurando sua 
coesão funcional, essa organização pri­
vada da produção, da comercialização e 
da produção encerra assim mecanismos 
difusos e relacionais de poder, ramifi­
cados pro-formas locais e regionais que 
se materializam nas práticas organiza­
cionais das empresas com atuação 
transnacional, ultrapassando os limites 
das normas e procedimentos do ordena­
mento jurídico dos Estados-nação. 

Outra limitação estrutural do direito 
positivo e suas instituições diz respeito 
à incompatibilidade entre seu perfil 
arquitetônico e a crescente complexida­
de do mundo contemporâneo. Suas 
normas tradicionalmente padronizadoras, 
editadas com base nos princípios da 
impessoalidade, da generalidade, da 
abstração e do rigor semântico e orga­
nizadas sob a fonna de wn sistema 
lógico fechado, hierarquizado, coerente 
e postulado como isento de lacunas e 
antinomias, são singelas demais para 
dar conta de uma pluralidade de situa­
ções sociais, econômicas, políticas e 
culturais cada vez mais diferenciadas. 
Seu formalismo excessivo impede a 
visão da complexidade sócio-econômica 
e da crescente singularidade dos confli­
tos. Seus princípios gerais, suas regras 
e seus procedimentos já não conseguem 
regular e disciplinar, guardando a devi­
da coerência sistêmica, fatos multiface­
tados e heterogêneos. No entanto, como 
o Estado não pode deixá-los sem algun1 
tipo de controle, ele se vê obrigado a 
editar normas ad hoc para casos alta­
mente específicos e singulares. E quanto 
mais sua produção nonnativa caminha 

nessa linha, mais o direito positivo se 
expande de maneira confusa e desorde­
nada. As micro-racionalidades surgidas 
com essa expansão caótica revelam-se 
incapazes de convergir em direção a 
uma racionalidade macro, de tal modo 
que, numa situação-limite de "hiperju­
ridicização" ou "sobrejuridificação" 
(Verrechtlichung), o direito positivo já 
não conta mais com uma hierarquia de 
normas e leis minimamente articulada e 
com princípios integradores compatíveis 
entre si. Deste modo, face à sua preten­
são de abarcar uma intrincada e contra­
ditória pluralidade de interesses, disci­
plinar comportamentos altamente 
particularisticos e balizar a ação de uma 
enorme multiplicidade de operadores e 
atores jurídicos, ela acaba perdendo sua 
organicidade programática, sua raciona­
lidade sistêmica, sua força diretiva -
numa palavra, sua efetividade. 

Diante da integração dos sistemas 
produtivo e financeiro em escala mun­
dial, do enfraquecimento da capacidade 
de controle e intervenção sobre os flu­
xos internacionais de capitais pelos ban­
cos centrais, da porosidade entre pode­
res locais, regionais e supra-nacionais e 
interesses empresariais, da crescente 
autonomia de setores econômicos fun­
cionalmente diferenciados e especializa­
dos e da interpenetração da política 
internacional com a política doméstica, 
o Estado hoje se encontra diante de um 
impasse (Willke, 1986; e Teubner, 1987). 
Por wn lado, já não consegue mais 
regular a sociedade e a economia 
exclusivamente por meio de seus instru­
mentos jurídicos tradicionais e de suas 
soluções homogêneas. Com as intrinca­
das tramas e entrelaçamentos promovi­
dos pelos diferentes setores sócio-eco­
nômi cos no âmbito dos mercados 
transnacionalizados e com o advento de 
situações novas e não padronizáveis 
pelos paradigmas jurídicos vigentes, o 
direito positivo e suas instituições judi-
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ctats têm um alcance cada vez mais 
reduzido e uma operacionalidade cada 
vez mais limitada. Por outro lado, sem 
condições de assegurar uma eficaz re­
gulação direta e centralizadora das si­
tuações sociais e econômicas, pressio­
nado pela multiplicação das fontes 
materiais de direito, perdendo progres­
sivamente o controle da coerência sis­
têmica de suas leis ao substituir normas 
abstratas, genéricas e impessoais por 
normas particularizantes, específicas e 
"finalísticas" e ainda tendo seu ordena­
mento submetido a uma competição 
com outros ordenamentos, o Estado 
atinge os limites de sua soberania po­
lítico-jurídica. 

A consciência desse impasse, por 
legisladores e governantes, os tem leva­
do a rever sua política legislativa, pro­
curando cada vez mais desvincular o 
Estado de suas funções reguladoras da 
economia. Para reformular a estrutura 
do direito positivo e redimensionar o 
campo de ação de suas instituições 
judiciais, eles estão recorrendo a amplas 
e ambiciosas estratégias de descentra­
lização, desformalização, deslegalização 
e desconstitucionalização, implementadas 
paralelamente à promoção da ruptura 
dos monopólios estatais, alienação de 
empresas públicas, privatização de ser­
viços essenciais, abdicação do poder de 
interferência na fixação de preços, sa­
lários e de limites nas contratações 
trabalhistas e nas condições de trabalho 
e cortes nos gastos sociais. Essa estra­
tégia tem sido justificada, entre outros 
fatores, por uma espécie de cálculo de 
custo/beneficio. Sem ter como ampliar 
a complexidade estrutural de seu orde­
namento jurídico e a complexidade 
organizacional de seu aparato judicial 
ao nível equivalente de complexidade e 
diferenciação funcional dos diferentes 
sistemas sócio-econômicos, legisladores 
e dirigentes passam a agir numa linha 
basicamente pragmática. Afinal, se quan-

to mais tentam controlar, disciplinar e 
intervir menos conseguem ser eficazes, 
obter resultados satisfatórios, manter a 
coerência lógica e assegurar a organi­
cidade de seu direito positivo, não lhes 
resta outro caminho para preservar sua 
autoridade funcional: quanto menos 
procurarem controlar, disciplinar e in­
tervir, menor será o risco de acabarem 
desmoralizados pela inefetividade de 
seu instrumental regulatório e de seus 
mecanismos de controle. 

As conseqüências desse processo de 
descentralização, desfornialização, des­
legalização e desconstitucionalização têm 
sido contraditórias. Por uni lado, a 
desregulamentação em alguns setores -
como no plano sócio-econômico, por 
exemplo - vem sendo promovida para­
lelamente ao aumento da regulamenta­
ção em outros - como na esfera penal. 
Muitas vezes, além disso, os projetos de 
desregulamentação também exigem, 
como condição básica de sua implemen­
tação, uma produção legislativa especí­
fica e altamente minudente (Santos, 
1994). Por outro lado, longe de conduzir 
a um vazio jurídico ou a um vácuo 
norniativo, a desforn1alização, a desle­
galização e a desconstitucionalização 
têm aberto caminho para uma intrincada 
articulação de sistemas e subsistemas 
sócio-econômicos internos e externos. 
Uma parte significativa do direito po­
sitivo do Estado, nesse sentido, hoje 
vem sendo "internacionalizada" pela 
expansão da normatividade auto-produ­
zida pelos conglomerados empresariais 
e pelo sistema financeiro e por suas 
relações intersticiais com as inúmeras 
regras e procedimentos emanados dos 
diferentes organismos multilaterais. 
Outra parte, por sua vez, vem sendo 
minada pela força constitutiva de deter­
minadas situações criadas pelos deten­
tores do poder econômico e pelas novas 
fontes de autoridade a ele vinculadas. E, 
como conseqüência, está sendo substi-



7. SOCIOLOGIA JURÍDICA 235 

tuída pelo veloz crescimento do número 
de normas paralelas, no plano infra­
nacional, na medida em que cada 
corporação empresarial e as cadeias 
produtivas em que estão inseridas ten­
dem a criar as regras de que precisa e 
a jurisdicizar suas respectivas áreas e 
espaços de atuação segundo suas con­
veniências. Desta maneira, a desregula­
mentação e a deslegalização ao nível do 
Estado nada mais são do que uma outra 
forma de regulan1entação e legalização. 
Trata-se, falando curto e grosso, de uma 
re-regulamentação e a relegalização ao 
nível dos próprios sistemas sócio-eco­
nômicos (Chevalier, 1987; e Santos, 
1995); mais precisamente, ao nível das 
organizações privadas capazes de efe­
tuar investimentos produtivos, de criar 
empregos, de gerar receita tributária, 
etc. 

Nesse cenário esboçado em tennos 
muito resumidos, o que resta do direito 
positivo forjado com base nos princípios 
da coerência, da previsibilidade, da 
certeza e da segurança? Depois dos 
conhecidos processos de "publicização 
do direito privado" e subsequente "ad­
ministrativização do direito público", 
ocorridos no âmbito do Welfare State 
entre o final dos anos 40 e início dos 
anos 70, o que se tem a partir da década 
de 80 é um ordenamento jurídico frag­
mentado, sem unidade conceituai, lógi­
ca e programática, incapaz de conter e 
prover a solução de todos os problemas 
juridicos. Na medida em que muitos 
desses problemas são equacionados por 
normatividades paralelas, o ordenamen­
to jurídico estatal perde sua centralidade 
e, acima de tudo, sua exclusividade. Ele 
deixa de ser o vértice do sistema nor­
mativo, para se converter em parte de 
um poli-sistema. A exemplo do próprio 
Estado, que nesse cenário vai deixando 
de ser un1 ator unitário para se converter 
nun1 marco a mais, entre tantos outros 
nas negociações políticas e econômicas, 

esse andamento é constituído como mais 
um sistema normativo, entre vários 
outros igualmente válidos. Esse ordena­
mento se destaca por sua legislação 
basicamente "descodificada", formada 
pela multiplicação de leis especiais sobre 
matérias especificas nos planos cível, 
comercial, econômico, tributário, fiscal, 
administrativo, previdenciário, trabalhis­
ta, de segurança social, etc. Expressan­
do-se sob a fomia de normas de orga­
nização, normas de conduta, normas 
programáticas, cláusulas gerais e con­
ceitos indeterminados, essas leis espe­
ciais, intercruzando-se continuamente, 
temlinam produzindo inúmeros micro­
sistemas e distintas cadeias normativas 
no âmbito do direito positivo. 

Assumindo assim a forma de redes, 
esses inúmeros micro-sistemas legais e 
essas distintas cadeias normativas se 
caracterizam pela extrema multiplicida­
de e heterogeneidade de suas regras e 
mecanismos processuais; pela evidente 
provisoriedade e mutabilidade de suas 
engrenagens normativas; pelo acollli­
mento de unia pluralidade de pretensões 
contraditórias e, na maioria das vezes, 
excludentes; pela geração de conflitos e 
discussões extremamente complexas, em 
matéria de hennenêutica, exigindo dos 
intérpretes conhecimentos técnicos não 
só no âmbito do direito, mas, igualmen­
te, no plano da economia, da contabi­
lidade, das ciências atuariais, da tecno­
logia, etc. Nwn ordenamento jurídico 
com tais características, por isso mes­
mo, os tradicionais conceitos de "bem 
comwn", de "interesses gerais e univer­
sais" e de "fim social" das leis já não 
conseguem mais exercer o papel de 
"princípios totalizadores" destinados a 
compor, integrar e harmonizar interes­
ses específicos. Por causa de seu forte 
potencial comunicativo e persuasivo, 
esses conceitos podem até continuar 
preservados simbólica e retorican1ente 
nos textos legais, sobrevivendo aos 
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avassaladores processos de desregula­
mentação, deslegalização e desconstitu­
cionalização. Contudo, não têm mais o 
mesmo peso ideológico e funcional 
detido à época do advento do Estado 
constitucional, da democracia represen­
tativa e das modernas declarações de 
direitos. 

Que futuro poderá ter esse tipo de 
ordenamento jurídico? Se levannos em 
conta que estes últimos anos registraram 
mudanças profundas na concepção ar­
quitetônica dos sistemas legais, na quan­
tidade e na complexidade das regulações 
normativas, na natureza e no alcance 
dos conflitos sócio-econômicos, nas 
estruturas, no conteúdo e nos objetivos 
dos códigos e das leis, no volume de 
informações sobre o direito e na velo­
cidade de sua circulação e, por fim, nas 
próprias categorias epistemológicas das 
diferentes teorias jurídicas, seria irres­
ponsável tentar oferecer wna resposta 
objetiva, firme e precisa para essa in­
dagação. O máximo que se pode fazer, 
e assim mesmo com a devida prudência 
e, evidentemente, sob o risco de ava~ 
liações precipitadas, é identificar oito 
importantes tendências e levantar um 
problema. 

A primeira tendência é de ampliação 
da incompatibilidade entre o tempo da 
legislação processual civil e penal e o 
tempo do processo decisório no âmbito 
dos mercados transnacionalizados. Com 
o desenvolvimento da infom1ática, a 
revolução da micro-eletrônica e o avan­
ço das telecomunicações, esse processo 
decisório é cada vez mais instantâneo. 
Ou seja, o tempo prevalecente na eco­
nomia glo,balizada não respeita fusos 
horários. E o tempo real, o tempo da 
simultaneidade. A legislação processual 
civil ou penal, no entanto, continua 
sendo basicamente regida pelo tempo 
diferido, isto é, por etapas que se ar­
ticulam de maneira sucessiva, por fases 
que se sucedem cronologicamente. Daí 

a propensão dos agentes econômicos 
conglomerados, bancos, seguradoras, etc. 
- a evitar os tribunais na resolução dos 
conflitos, optando por mecanismos mais 
ágeis e dinâmicos, como a arbitragem. 

Decorrente da anterior, a segunda 
tendência diz respeito à expansão hege­
mônica dos padrões legais anglo­
saxônicos. Sua rapidez, seu pragmatismo 
e sua flexibilidade cada vez mais tem 
sido contrapostos às nonnas e aos pro­
cedimentos altamente atualizados dos 
modelos franco-românicos, considera­
dos pouco objetivos, lentos e incompa­
tíveis com os imperativos da globaliza­
ção. Fundados nos valores da eficiência, 
produtividade, competitividade e acu­
mulação, como já se viu, esses impe­
rativos simplesmente desqualificam o 
formalismo justificado por estes últimos 
modelos em nome da "garantia do 
processo" e da "segurança do direito". 
Iniciativa desta tendência é a aberhrra 
de linhas de financiamento, pelo Banco 
Mundial e pelo BID, para a reforma dos 
sistemas jurídico e judicial de países 
periféricos e semi-periféricos cujo direi­
to não está vinculado aos padrões anglo­
saxônicos. 

A terceira é a da progressiva redução 
do grau de coercibilidade do direito 
positivo. Com os pràcessos de desregu­
lamentação, deslegalização e desconsti­
tucionalização e com a superposição de 
novas esferas de poder, muitas das 
nonnas que restam já não mais se 
destacam por seu enforcement, ou seja, 
por sua capacidade de atuar como um 
comando incontrastado. Elas se carac­
terizam, justamente, por sua baixa 
"imperatividade"; pela abdicação das 
soluções heterogêneas; pela renúncia a 
qualquer "função promocional". Na 
medida em que abandonam a pretensão 
de promover uma regulação direta, li­
mitando-se a estabelecer premissas para 
decisões, a estimular negociações e 
entendimentos e a viabilizar soluções 
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adaptáveis para cada situação específi­
ca, essas normas introduzem no orde­
namento jurídico uma flexibilidade 
desconhecida pelos padrões legais pre­
valecentes desde o advento do Estado 
moderno. Elas não estabelecem a priori 
as regras do jogo nem asseguram deter­
minadas garantias fundamentais (papel 
básico da Constituição no âmbito do 
Estado liberal). E também não impõem 
a obtenção compulsória de determina­
dos resultados (papel básico do direito 
social e econômico no Estado interven­
cionista). São normas que substituem as 
tradicionais racionalidades formal e 
material por uma racionalidade nova, de 
caráter meramente procedimental, aspi­
rando, apenas e tão somente, uma re­
gulação indireta; são normas que, reco­
nhecendo a autonomia decisória de sis­
temas sociais econômicos diferenciados 
e auto-regulados, procuram apenas pro­
mover uma articulação entre eles. Sua 
baixa imperatividade, contudo, não deve 
ser entendida como ausência de coerci­
bilidade na organização para as relações 
sociais. Na maioria das vezes, essas 
normas procedimentais implicam uma 
sutil, inteligente e eficaz estratégia de 
reforço dos controles social pelo recur­
so, por exemplo, a mecanismos poli­
ciais, privados, sob a forma de vigilân­
cia, retenção de documentos, fechamen­
to de espaços públicos, etc. 

A quarta tendência é da "reprivati­
zação" do direito. Após a extraordinária 
expansão do direito público e de suas 
normas controladoras, reguladoras e 
diretivas, culminando nas "constituições­
dirigentes" tão em voga nas décadas de 
60 e 70, o que agora se vê com os 
processos de descentralização, desfor­
malização, desregulamentação, deslega­
lização e desconstitucionalização é um 
movimento de retorno ao direito civil. 
Mas, como já foi entreaberto na primei­
ra tendência, com uma diferença signi­
ficativa. Dada a substituição da tutela 

governamental pela livre negociação e 
a subsequente expansão das relações 
contratuais entre redes de empresas e 
cadeias produtivas, esse ressurgimento 
tem ocorrido, basicamente, à margem 
do Estado. Enquanto o direito civil 
posterior à Revolução Francesa surgiu 
no bojo de um processo de eliminação 
dos particularismos locais, de força 
crescente do poder nacional nas socie­
dades em modernização, de expansão da 
economia monetária, de afirmação de 
obrigações gerais com validade univer­
sal e de institucionalização da proprie­
dade, da autonomia da vontade e da 
igualdade formal (Bendix, 1977), o 
direito civil deste final de século está 
surgindo na dinâmica de um processo 
de transnacionalização dos mercados, de 
transferência de riqueza, de concentra­
ção dos capitais financeiros e esvazia­
mento da capacidade de autodetermina­
ção política dos Estados. 

Vinculada à anterior, a quinta ten­
dência é de enfraquecimento progressi­
vo do Direito do Trabalho, enquanto 
conjw1to de normas e procedimentos 
forjado a partir de conquistas históricas 
na dinâmica de expansão do capital 
industrial com a finalidade de circuns­
crever, controlar e dirimir os conflitos 
laborais. Seu alcance e sua estrutura têm 
sido profundamente afetados pela 
volatilidade e mobilidade dos capitais e 
pelas mudanças ocupacionais e organi­
zacionais subjacentes ao fenômeno da 
globalização econômica. Com a cres­
cente informatização das linhas de pro­
dução, o avanço da terceirização e o 
advento de novos modos de inserção no 
mundo do trabalho, a mão-de-obra pro­
gressivamente se desloca para o setor de 
serviços e a idéia de "emprego indus­
trial" subjacente à legislação traballústa 
entra em crise. Como o setor de serviços 
se caracteriza pela flexibilidade operativa 
e pelos diferentes critérios de aferição 
de produtividade, ele tende a exigir 
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formas mais maleáveis de contratação e 
formalização das relações trabalhistas 
do que as vigentes no âmbito do setor 
industrial. Essa combinação entre flexi­
bilidade operativa, heterogeneidade das 
estruturas de emprego no setor terciário 
e despadronização nas formas jurídicas 
de contratação trabalhista atinge a es­
sência da legislação laboral. Na medida 
em que se multiplicam os contratos a 
termo, a subcontratação, o trabalho a 
domicílio e formas novas de remunera­
ção com base na produtividade, levando 
o antigo trabalhador com carteira assi­
nada a assumir a figura jurídica de 
micro-"empresário", a proteção assegu­
rada aos "hipossuficientes" é esvaziada 
pela livre negociação entre partes for­
malmente "iguais". Deste modo, quanto 
mais os contratos de locação de serviços 
moldados na melhor tradição do direito 
privado tomam o espaço anteriormente 
ocupado pelas normas padronizadoras 
da legislação laboral, mais o Direito do 
Trabalho tende a se desfigurar e a se 
"civilizar", ou seja, mais se confunde e 
se funde com o Direito Privado. 

A sexta tendência é a de uma trans­
formação paradigmática no conteúdo 
programático do Direito Internacional. 
Embora forn1almente continue sendo 
produzido pelos Estados-Nação, sob a 
fomia de acordos, convenções e trata­
dos, com. o fenômeno da transnaciona­
lização dos mercados suas nonnas cada 
vez mais vão sendo interpenetradas pela 
Lex Mercatona e pelo Direito da Pro­
dução. Como conseqüência, o caráter 
público do Direito Internacional acaba 
sendo progressivamente relativizado ou 
mesmo desfigurado, na medida em que 
muitos de seus dispositivos atenden1 e 
tutelam interesses específicos, de natu­
reza privada, revestidos da forma públi­
ca. Paralelan1ente, as experiências de 
integração regional vão abrindo cami­
nho para o surgimento de um sistema 
normativo novo, autônomo, distinto e 

superior às ordens jurídicas dos Estados 
- o Direito Comunitário. Ao contrário 
do Direito Internacional Público, for­
malmente resultante de negociações in­
tergovernamentais, voltado à coordena­
ção das soberanias e baseado na regra 
do consentimento, o Direito Comunitá­
rio se expande com o surgimento e 
adensamento das zonas de preferência 
tarifária, zonas de livre comércio, união 
aduaneira e união monetária. Ao servir 
de base legal para a institucionalização 
de "mercados comuns", onde circulam 
livremente bens, serviços, capitais e 
pessoais, esse direito tem como unia de 
suas características fundamentais a 
supranacionalidade. Além de seus efei~ 
tos especificamente econômicos, o Di­
reito Comunitário, que não se confunde 
nem com o direito interno dos Estados­
nação nem com o Direito Internacional 
Público convencional, tem igualmente 
profundas implicações políticas e so­
ciais. Forjado a partir das necessidades 
dos processos de constituição de mer­
cados comuns e blocos econômicos, o 
Direito Comunitário tende a ser muito 
mais complexo, flexível, maleável e 
aberto do que o direito interno e o 
Direito Internacional. 

A sétima tendência é de aumento no 
rítmo de regressão dos direitos sociais 
e dos direitos humanos. Como estes 
últimos nasceram contra o Estado, para 
coibir sua interferência arbitrária na 
esfera individual, e como as garantias 
fundamentais somente conseguem ser 
instrun1entalizadas de modo eficaz por 
meio do próprio poder público, do ponto 
de vista jurídico-positivo os direitos 
humanos correm o risco de acabar sendo 
enfraquecidos na mesma proporção e 
velocidade em que esse poder for com­
prometido pela relativização da sobera­
nia do Estado. O mesmo acontece com 
os direitos sociais (Santos, 1995). Con­
cebidos para se concretizar basicamente 
por meio de políticas governamentais de 
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caráter distributivo, eles também têm 
sido mortalmente atingidos pelos pro­
cessos de desformalização, desregula­
mentação, deslegalização e desconstitu­
cionalização, pela abdicação de determi­
nadas funções públicas do Estado me­
diante o avanço dos programas de pri­
vatização e pelo crescente condiciona­
mento de todas as esferas da vida pelo 
valores e regras do mercado. Os prin­
cípios básicos inerentes aos direitos 
humanos e sociais - liberdade, dignida­
de, igualdade e solidariedade, por exem­
plo - estão levando a pior na colisão 
frontal com os imperativos categóricos 
da economia globalizada, como a pro­
dutividade e a competitividade levadas 
ao extremo. Com isso, os "excluídos" 
no plano econômico convertem-se tam­
bém nos "sem-direitos" no plano jurí­
dico, não mais parecendo como porta­
dores de direitos subjetivos públicos. 

Associada à anterior, na medida em 
que os "sem-direito" jamais são dispen­
sados das obrigações e responsabilida­
des estabelecidas pela ordem jurídica, a 
oitava tendência é a de uma transfor­
mação paradigmátic~ do direito penal. 
Como a produtividade na economia 
globalizada vem sendo obtida às custas 
da degradação salarial, da rotatividade 
no emprego, do aviltamento das rela­
ções trabalhistas, da informatização da 
produção e do subsequente fechamento 
dos postos convencionais de trabalho, a 
sinergia entre a marginalidade econômi­
ca e a marginalidade social tem levado 
o Estado a reformular seus esquemas de 
controle e prevenção dos delitos e a 
incorporar no âmbito das políticas pe­
nais problemas e situações criadas pela 
deslegalização e desconstitucionalização 
dos direitos sociais e pela ausência de 
políticas distributivas e compensatórias. 
Criminalizando esses problemas e essas 
situações, cada vez mais ele amplia o 
caráter repressivo de suas normas pe­
nais, desconsiderando os fatores políti-

cos, sócio-econômicos e culturais ine­
rentes nos comportamentos por elas 
definidos como transgressores. O obje­
tivo é torná-las mais abrangentes e 
severas para, quase sempre sob o pre­
texto de ampliar a eficiência no combate 
ao crime organizado, ao narcotráfico, à 
fraudes financeiras, ao terrorismo e às 
operações de lavagem de dinheiro ob­
tido ilicitamente, disseminar o medo e 
o conformismo no seu público-alvo - os 
excluídos (Adorno, 1996). Por isso, 
enquanto nos demais ramos do direito 
positivo vive-se wn período de desre­
gulamentação, deslegalização e descons­
titucionalização, no direito penal se 
verifica a definição de novos tipos de 
delito; a criminalização de várias ativi­
dades e comportamentos em inúmeros 
setores da vida social; a relativização 
dos princípios da l_egalidade e da 
tipicidade, mediante a utilização de 
regras com conceitos deliberadamente 
indetennin.ados, vagos e ambíguos, 
ampliando extraordinarian1ente a discri­
cionariedade das autoridades policiais e 
com isso lhes pern1itindo invadir esferas 
de responsabilidade do Judiciário; e, por 
fim, a redução de determinadas garan­
tias processuais, mediante, por exemplo, 
a inversão do ônus da prova, passando­
se a considerar culpado quem não pro­
var sua inocência. 

Quanto à dúvida acima mencionada, 
ela diz respeito ao alcance do pluralis­
mo jurídico aqui descrito de modo 
bastante esquemático. Com o estilhaça­
mento dos espaços políticos e sociais 
anteriormente unidos pelos mecanismos 
coercitivos das instituições estatais, a 
redução do tamanho e do alcance do 
direito positivo, a paralela expansão do 
Direito Internacional, a emergência do 
Direito da Integração Regional ou "Co­
munitário", o ressurgimento da Lex 
Mercatoria, a proliferação de normas 
técnicas produzidas por organismos 
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multilaterais e a normatividade auto­
produzida em guetos quarto-mundializa­
dos, como a hoje vigente nos morros do 
Rio de Janeiro, nas favelas de Lima ou 
na periferia miserável de Bogotá, a 
ordem jurídica contemporânea encontra­
se inexoravelmente fragmentada em 
diferentes sistemas normativos indepen­
dentes e, por vezes, colidentes entre si? 
Ou, pelo contrário, existe entre eles a 
possibilidade de algum tipo de sincronia? 
Neste caso, como ocorre o enlace ou 
engate entre eles? Pondo-se a questão 
em outros termos, esses sistemas são 
autônomos em termos absolutos, cada 
um sendo eficaz no espaço que é capaz 
de jurisdicionar e regular? Ou será 
possível esperar o aparecimento de um 
"direito dos direitos", com nonnas de 
reconhecimento, mudança e adjudicação 
capazes de promover algum tipo de 
ligação lógica e sistêmica entre eles? 
Neste caso, em que termos podem ser 
formulados princípios jurídicos capazes 
de assegurar um mínimo de coerência 
a esse cenário de pluralismo normativo? 

Diante dessas indagações, o proble­
ma é saber se podemos continuar agindo 
e pensando com base nos paradigmas 
prevalecentes nos cursos jurídicos. As 
crescentes dificuldades para acompa­
nhar a evolução da complexidade social, 
econômica, política e cultural e as pró­
prias mudanças dos sistemas legais 
induzem a uma resposta negativa. To­
davia, isto nos conduz a uma outra 

discussão tão complexa e escorregadia 
como a aqui travada. 
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